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NOTA PRELIMINAR 
E Na primavera de ESDS, 
'* Curso de Direito do Trabalh 
são untversi tária, na Faculda 
tiba, 


munistret êste Pequeno 
O, em caráter de exten- 


de de Direito de Curt- 







Surpreendeu-me o invulgar interêsse pelos 
jurídicos que constatei no Estado do Paraná. 
dizer, a guisa de exemplo, 
aulas do Curso — tive 
nhentas pessoas. 


temas 
Basta 
que — durante as cinco 
diante de mim mais de qui- 


Embora reconhecendo que a platéra foi atraída 
pela natureza dos debates e, não, pela pessoa do con- 
ferencista, não hesito em afirmar que, para mim, essa 
foi a melhor recompensa que eu tive, até hoje, em 
minha modesta c arreira de professor. 

Ão mesmo tempo, contudo, tal fato deve cons- 
ltuir motivo de justo orgulho para os paranaenses, 
que, preocupando-se com as coisas da ciência e da 
arte, demonstram, ao Brasil inteiro, suas altas vir- 
tudes culturais. 


Nêste volume, foram reproduzidas as disserta- 
ções pronunciadas naquela oportunidade, de acôrdo 
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apenas, algumas 
como certas indi- 





Guardei, porém, tanto quanto possível, fideli- 
dade âquilo que eu disse aos paranaenses. 

Creio, todavia, que mais importante do que re- 
petir, aqui, tudo quanto eu lhes expressei naquele 


ensêyjo, é repetir, também. O que, até cgoora eu sinto, 

Ho meu coração, relativamente aquela terra e aquela 

gente. — um grande reconhecimento à Faculdade de 

Direito de Curitiba a Cujos mestres presto a minha 

homenagem, e um grand, apreço pelo povo do Pa- 

raná. 
Pelotas, 1.º de junho de 1.956 
MOZART Victor RUssoMANO 
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A CONDIÇÃO JURÍDICA DOS ASSOCIA 
DE SINDICATOS 
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SU MÁRIO: 1. — Direito de associação e de sindicaliza- 
* ção. 2. — Requisitos da sindicalização. 3. — Sin- 
dicalização de menores, mulheres e estrangeiros. 
4. — Os que não se podem sindicalizar. 5. — 
Condição jurídica dos associados de sindicatos. 
6. — Sindicalização livre e sindicalização obri- 
gatória. 7. — Unidade e pluralidade sindical. 8, — 
Representação dos associados pelo sindicato. 9, — 
Escolha do sindicato mais representativo. 
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1 — À inclinação do homem para o convivi 
com os outros homens o classifica como ser gregáric 
por sua própria natureza. Se preferirmos as expres 
sões dos antigos filósofos gregos, poderemos falar ; 

animal social e animal político. s 

Essa inclinação -— melhor do que tôdas as ti 

rias sôbre a sociogênese — explica, em nosso por 
de vista, a origem das coletividades. sejam essas | 
letividades a família ou o Estado. a celula ou o: 
ganismo. | 

















Essa fórça biológica é irresistível. Iransmite 


por ser instintiva, através dos anos, como herança 
natureza. E pode sintetizar-se nos dois impulsos fi 
damentais: a auto-conservação e a reprodução dal 
pécie. 
Sendo assim, a associação é, para o homem, 
exigência orgânica e espiritual. Em conseguência 
direito de associação, nos povos juridicamente orga 
nizados, é inerente à plenitude da personalidade livil 
Sem que se torne necessário aprofundarmos essa 
conclusão, sem que levemos nossa afirmativa até suas 
Últimas consegiiências, salta à vista a verificação de 
que no direito de se associar aos outros homens, como 
condição essencial da vida e da personalidade, repous 
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ea | Direito de associação 





a 





sa o fato social, político e jurídico do sindicalis- 
(1). 

Quanto maior fôr a identidade de tradições e de 
interêsse entre os individuos, tanto mais fortes se- 
rão os laços do convivio social. 

Que transforma, por exemplo, o povo em 
nação? 

— O idioma, a raça, a religião, os costumes etc 
não explicam, por si só ou em conjunto, o fenôme- 
no nacional. O toque mágico, criador de 





nações, vem 


sempre, do passado. Ja foi dito que elas se sublimam 
na chama dos sofrimentos. A nação será portanto 





O povo que teve horas comuns de alegria « de vitó 
ria, mas, sobretudo, horas de angustia, de di sespêro 
de desalento, de incerteza superando-as em nôome di 
um ideal futuro. À nação vem do no sado, apoiada 
nas tradições, e caminha para o po: S 
ideais. Essa identidade de « | 
nhos que fogem às mãos ávidas ou. | 
piritualiza o povo. Outro não | | pelo « 
Renan exclamou 11 
Por um idêni ida 
| ral, as vicissitudes sofridas rn no pri 
térito, e a promessa alvi, ' 
amanhã, criaram estreita clas 
Ses operárias. 
A solidariedade ob: O. Éss 
MA nó górdio, porém, é indestrutiv. | | podera sei 
xá a 
| RO “Cfr ALRERTO SIDAOUI 7 neral de las Obi; 
Pomiones en el Derecho del Trabai, A” ic 
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A E TE — RA 
, fi 2 PALA A * = 
| ai a [ Dus aid t. | . E 5 3 Qi f Se isso Rr ae. Et; 
E úlmitos terá nero; meios para defesa dos 
E rá perdido a dignidade em 
Bnidade e a altivez; 


Re” ae nos teremos perdido muito mais, porque 
o povo terá perdido a sua liberdade. | 

O fato do sindicalismo, naturalmente, é de im- 
portância simultânea para os empregados e para os 
empregadores. Podemos, no entanto, asseverar que 
le ganha maior relevância no angulo do trabalhador. 
dO. por êsse caminho o obreiro enfrentará o poderio 
econômico da emprêsa, que o acolhe em seu scio, que 
o abriga, que lhe paga o salário, que lhe dá, portan- 
to, meios de subsistência, mas que, ao mesmo tempo, 
se pode transformar em uma espécie de novo Levia- 
than, para devorá-lo. Isso, sobretudo, nesta época em 
que, pelo fenômeno da despersonalização fisica do 
empregador, a emprêsa contemporânea é feita, ape- 







nas, de ferro e de aço. 

O sindicato, pois, é o lugar onde o empregado 
pode dar a mão aos outros empregados, formando 
uma corrente humana, cujos elos são feitos de sen- 
cibilidade e de nervos, de sangue € de amor, para 


que alí, na embria do seu limite, se detenham o arbi- 


trio, à violência e o despotismo, 
O operariado, mais de uma vez, através da his- 
despotismo, da violência e do ar- 


tória, foi vítima do « , da 1 ia e do 
bítrio. No fundo dos céculos, êle foi apontado como 


lo à condição miserável de escravo. 


im a coragem de olhar 
lhe a honra da cida- 


indigno e reduzi 
Os próprios gênios não tIVer 
por cima do tempo € negaram- 


dania. 
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Odo dirsir 
tência de u direito subjetivo Pressupõe 
“POE à exis- 


“MD sujeit 
culdade ce ia dd 
que a | à " “SE UM tity 
ordem Juridica reconhece Wlar da fa. 
| no e Concede 


dament o e “+ empregado ou o empregad 
to désse direito é As Or. O fun- 


ção, no sentido de | = mem E 
do de Ihering, visto que o individuo, si- 


multâneamente vivo 
Neamente, vive da sua Profissão e para ela (3) 
o de sindicalização é o arbitro 


A O sujeito do direi 
do uso e do não uso da faculdade que lhe é outor- 





N de) Moisés Postere Troncoso exemplifica com seu pais, 
4 Cc hile, demonstrando O extraordinário desenvolvimento do 
IICalIsmo, no mundo contemporâneo, como instrumento da 





Pluta de classes (FI Derecho del Trabajo y la Seguridad Social 
| em Chile, págs. 90 e 91). dei 
(3) Rrvorr Vox Imezinc, 4 Evolução do Direito, pág. 
245, ed, brasileira. 








que admite respostas 
tos são indicados pela as e 
da entidade. Variam, pois. de lugar sa Inga E 
a influência de elementos imponderáveis, a Tina - 
riamente irredutiveis, Flutuantes ao sabor « = tradi- pa 
ções, dos costumes populares, da situação 4 

ou politica do pais. | , 

Mesmo acentuando esse ponto, podemos ass 

nalar a tentativa de CABANELAS que 11704 ss... 
dições lógicas e minimas da sindicalização, cons E 
das pelas várias legislações. segundo o direto com 





4 “o 
E ww 
i To 
u a 
É a EO ” Lá 
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o 
is 

















parado 

a) ser empregado ou empregador. 

b) pertencer à profissão representada pelo sin- ' 
dicato; 

c) residir no lugar em que o sindicato exerce à | 
representação profissional (4). 

Em primeiro lugar, é óbvio que O € 
pode associar-se aos empregados e O em 
empregadores, A sindicalização, mode 
processa com base nos interêsses opostos — 1 
mente em conflito — dos obreiros e dos patrões. 


de orzanização de sindicatos mmstos, órgãos que 


(4) Gurcuremo Cavamuiias, Tratado de Derecha 
boral, 3,0 vol. par 241 | é 
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Como 


Tistificações não Passam de 


[6] 
Em “Cgundo lugar quand 
Dera =. » dev 


e deliberar soberan 
ssa no sindicato. 


O o Profissional del- 
OU não ingre E SENTO == 84 irao 
E, Cle tem diante de s! 


e 
— e 


5) tentou-se, na França e mm 
Sindicatos misto 


| Austria. 
'*, Constituicdos, 


à formação de 
Ssimultáâneame te 


Aonrees d = | do emprepados 
É êmpnreca UTEs Não E. ITrem EsSS1 a p Oposição de DANTEL 


ÂANTOKO! ETZ, COMO se pode ver do texto (Cir. Curso de Le 
grstación del Trabajo 20 vol., pázs, 197 e 198) 
(6) Os resultados praticos das tentativas de organização 
sindical m'sta foram pequenos. A natureza das relações estabe- 
lecidas entre os empr gados e os empregadores, na sociedade ca 
| pitalista contemporânea, permite-nos prever que assim sera por 
| muito tempo, pois é no sindicalismo paralelo — segundo VAR 
DARELI! BRINGAS — que melhor se reflete o mesa ap 
entre o trabalho e o capital (Derecho Industrial y Obrero, pá 


gina 217). 








chamadas categorias econônucas e categorias profismo- 


— regula os interêsses do em 





Verá associar se ao sindicato que repr 
cio. Ninguem possui o direto de se OCiAr à 
soas de outras atividades profissionais ou ecor úrmucas 
O enquadramento sindical se upera, asam, com 
base no exercício efetivo da profissão. Os grupos d 
atividades idênticas, similares ou conexas fo 7 





da 





di 





. 


segundas constituídas de empregados, E 
Por exi mplo a Calegoria econômica da indas. “q 
tria da joalharia corresponde à categoria profissonal 
dos oficiais Joalheiros. Dessa forma, o empre 
pertencente aquela categoria econômma e o emprega- 
do pertencente a esta categoria profissional só se po- 


dem inscrever no sindicato que represente q sua ca. 
tegoria 


NuUIs 








Essa idéia central do sindicalismo resulta dar | 
cunstancia de que o fundamento do sindicato to es 
Pirito associativo e de que o espírito associativo é | 
tanto mais forte, quanto mais forte seja à unidade (ao 
menos. a semelhança) dos interêsses em jógo. 

Em terceiro lugar, Cabanellas ciona O re 
quisito da residência do associado dentro da área ter- 
rntorial em que o sindicato tenha atuação juridica, 

Não o consideramos acertado. 


Não nos parece indispensável que o trabalhade 


= 


resida na base territorial do seu sindicato, O fat > €- 


vil da residência é secundário, diante do fato trab 
lista da prestação de serviços. Este — e. 1ão | 


seo hs 


ado 
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a io - é domiciliad Cidade 

E- Ê a á d am m ” s O. de à real 
* que op " BÊS O do lugar onde êle e com 
RS E ferá sede à emprêsa, ali dalha, por 


se d rol 
nal, ali éle recebe “eNVOlve à sua 


E O salário | 
3 es ar A ' al; Se 








ag o Patrão, ali sera realizado tudo ga 
res 208 seus direitos de empregado to diga 
| Quer sob O ponto de vista Centifico, que 

O ponto de vista prático. * Quer sob 


à Orientação 

A, 

considerar, como Fequisto lógico da Sindicalização « 
cais 1 


fato de ser o trabalho executado na base territorial 
| | | o) OTIa 
da entidade representativa da categoria do empresa: 

O empregador. Liversos Estados adotam essa so- 
lução, inclusive o Brasil, com excelente 


Correta SÓra 






“8 pia Ss resultados 
Ne O habtat laboral não é à residência ou o domicílio 
| do trabalhador. é à emprêésa, o ambrente fisico da 
E prestação do serviço. 


Ds 1 a Partindo. pois do PRINCIPIO de que sx Po 
dem sindicalizar aquéles que exercem a profissão re. 
presentada pela entidade dentro de determinada área 
termtorial. vamos encontrar, desde logo, algumas pe 
quenas dificuldades, ainda em relação ao exercício do 
ireito de associação sindical 
Os autores perguntam a si próprios: — Os 
eres, as mulheres e os estrangeiros podem perten 


cer a sindicatos”? 
Respondamos. por partes. à pergunta da dou 














Quanto tbisã meros. como | mada 
ção jurídica que dles ocupam. dentro do sim 
varia em função da idade, tal qual agonia 
à posição que éles ocupam na vida civil. E E 

A luz do direto comparado, podemas : Ne, 
lando pela generalidade dos casos. que e mini 
dezoito anos é equiparado aq trabalhador aduiy 
para todos os fins jurídicos. O maior de quammem 
menor de dezoito anos pode trabalhar, desde ur | 
torma da lei nacional, no ato da celebração do ess 
trato, esteja assistido ou autorizado pelo seu mesm. 
sentante Mas 20 menor de quatorze anos mm nm É 
gra. é proibudo o trabalho. or. 



















À 
ç ) 
as: ” 











O maior de dezoito anos, exatamente porque e 
esta em pé de igualdade com os adultos. tem Eve | 
ingresso no sindicato representativo de sãa categoma. | 
Em contraposição, o menor de quatorze anos — por - a 
que lhe é vedado o trabalho — não se pode 
aos grêmios profisssonais. Falta-lhe o requisto 
sico da capacidade trabalhista 


õ É! 


a E 
E! 
” 
tá a q 
d b 
q 


) 











Entre os dois, em um plano int Lhr 
o maior de quatorze e menor de dezoito amos Se lhe) 
fór negada a permissão paterna para contratar, ficar 
lhe-á vedado o exercido profissonal e, 1pso É to 
também lhe será negado o direito de sindicalvza : o. Se 
ao contrário, foi-lhe outorgada aquela perms ão. v 
estará implícita a concordância de seu represes 
com o ingresso no grêmio sindical Quem ' 
torizado a exercer a profissão. 





Scanned by CamScanner 





o or: a tados do sindicato, Os meno. 
do poder à o ser irigentes ou 
de og ia delegados da en- 
Ema ale quer das hipóreses acima 
ro DN niore são, civilmente, Incapa 
apacidac e civil >> à Que se acrescenta, e 
sos, are: ponsabilidade criminal — os 
| + a direção do sindicato. função 
id evntsimeno à prática de atos 
a plena capacidade jurídica 
| is, santo às mulheres, há dois fatôres a conside 
a flade € O estado civil, 


E No tocante à idade, aplicam-se à mulher tódas 
a TSC erações feitas em relação aos menores. Não 
Ma razão para nenhuma distinção técnica O direito 
modern [ reconhece que a mulher, juridicamente. deve 
ser situada em igualdade de condições com o homem 
Se a mulher fór casada, podem surgir emb 
Ee e “em parte resolvidos pelo direito civil 


Brasil, por fperplo, a mulher casada é rela- 








aludidas, Ês - 
tes. Essa in. 
m alguns ca. 
inabilita para 
que lhes exi 
que pressu- 



































dra - 


tem Esto, fenazmente. as criticas dó 
ri: E: dos sociólogos, continuando inscrito no 
't. 6.º, inciso II, do codigo civil. A lei trabalhista, 
ém poster lor à ésse código, admite que a mulher 
à celebre contratos individuais de trabalho sem 
| fad “ dd outorga marital] prévia e expressa. No 
restação de serviços admite se estar impli- 


== 


“a 





cito o comento use. E. 
da do marido, ela pode, igualm ta 
inbunais da Justiça do Trab lho, lútis 


| (CLT. aee 703) a] 
Com maiores razões, a mulher casada 


gada podera associar-se ao sindicato e der el 
dirigente ou delegado, sem T imento | ta 
do marido. À concordância. tácita ou exp 
outro cônjuge no ato da celebração do | 


dividual de trabalho se estende a tôdas as « 
cias do próprio contrato, inclusive no que d 
peito à sindicalização, 


Como se vê do exposto, há uma Nação d 
sequencia entre o fato em si da contrataç 
balho e o direito de se seara as de 
aquéle que pode exercer determ | | de fá 
har-se ao sindicato que Pepriaea E e eee om te 
resses da profissão. Um fato decorre do « 4 
Quanto aos estrangeiros, fina ; 
nas legislações contemporâneas, divergindada 
A lógica, naturalmente, ainda aqui, E 
clur que se o estrangeiro exercer, de modo le 
sua profissão no pais, poderá sindicalizar-se ly 
te. como se fôsse natural do Estado em que t 
Na América não existem dis 
entre O estrangeiro e o nacional, no mundo 4 
restos trabalhistas. Os paises continentais — 
mação racial e demográfica foi feita e est 
à base de um caldeamento Dos - oste 
necessitam da mão de obra à pena. U 
res se preocupam em atrair O Img tan 


JR pas 
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To é equipará-lo ao 
— Ma Omêntação não tem im 
Profissões fiquem reservadas aos 
por VOS estratégicos ou com a 
À a tação de técnicos na 
dentro de cada emprisa, seja limitado o número de 
traba | Mienigenas admitidos, Pois a mão de 
— obra estrangeira não pode expulsar a mão de 











pedido que Certas 
naturais do pais 
finalidade de in 
CiOnais, 





sociações de classe sejam cida 

A orientação latino-. 
rem, envolve uma segunda 
mite-se que 6 estran 


e 


OU que 





| Nezucla e no Chile « 
| | obra irângeiro, para Pertencer aos órgãos de ada 
local, mesmo quando têcnicamente superior 


A lei são sindical. deverá estar residindo mm pais há cer 
econômica de Gresham. aplicada inversamente ao tra tempo, fixado na lei E 
| balho, seria ruinosa para a segurança da Produção Na Colâmbia humuta-se 
a a do pais € para à sobrevivência dos trabalhadores na 

De um modo geral, como dissemos 
TO É equiparado 20 nacional 
lei trabalhista Seria odioso. 


aquêle que é recebido 


O numero 
ros que podem participar do órgão adm 
cada sindicato. 
DP No Brasil esLriçÇÕES Quanto ae 
O estranpe; | MC pra 
j ingresso d ranger é tá E quanta à 
para todos os fins da E : pe DA na sindicato. Mas, ESPE 
is, impedir-se . "2 Participação nos órgãos diretivos da entidade 
Pois, impedir-se (ue outra € à atitude do legislador bra o. Po fávca 
entre nos, seja negado O direito Ran de con [rabalho, o presidente do sindicato hã de ser. 
Ever COM seus companheiros de profissão dentro do pre. um brasileiro nato. Para Os Olitros postos 
Gicato, na defesa de sua prerrogativas e de suas “VOS. EXIge-se, apenas, a qualidade de be: leiro 
conveniências * Nato ou naturalizado). Ao ngeo, todavia 
Muito mais delicada é à questão de se aceitar a em qualquer hipótese, não é dado acesso às culm 
idéia de que o Estrangeiro possa ser eleito diretor ou nâncias da administração sindical | 
delegado do sindicato. 





não são feitas 








o 
* qu 





- 

4 
Pri à 

+ 
ns: Gs / 


! 
1 
F 





| 


Ba 
no 


Acentuando. pois, que existem lim uta CM 
Guillermo Cabanellas fiz um rápido bosquejo ads = o pres de manda E 
— PA | À representação ou manistra odemos 
“de direito comparado, acentuando à existência de duas ramo e: a 
“MM “8 inicialmente, o princípio de que todos s 

a | dos e empregadores. independentemente 
umira resposta — dada pelos legisladores sexo ou nacionalidade, pelos 
à, do Paraguai e do México — « negativa penharem atividade profissi 


> 
7 td 
o 
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«des ão exercem o direito de sindicalização 
que desempenham atividade pro- 
— os que forem declarados 
| res para pertencer ao grêmio de classe 

C pio capazes são de duas categorias 

os que não preenchem os requisitos legais 

os que tenham sido, por lei, declarados, 
nte. impedidos de participar da vida sin. 


e 


RE errada hipotese se verifica no Brasil, re- 
* aos empregados dos sindicatos. Tais em 
E e tém todos os direitos decorrentes da legisla- 
c, se E abalho. Todos, menos um — o direito de 
im dica izar r (C L T ,art. 526, parágrafo único) 
“a > exemplo tipico é o dos funcionários pú- 
blic s. Ger alimente, as leis nacionais não lhes permi 
“Som licalização. Os motivos principais alegados 
e tal proibição — segundo Durand e Rouast 
tam a inexistência de um contrato individual 
Es. O entre o funcionário e a pessoa juridica 
reto público interno e a impossibilidade de sc 
a greve nos serviços estatais (7). 
| “in ac à porém, a sindicalização não se fun- 
«ri jenhum dêsses dois fatos. A circunstân 
ão + de parte de alguns setores da dou- 
mento de um vinculo em- 


de Lógulation Industrelie, pág. 175 


En 





pregaticio entre o func 1O € à. 
publmgo interna não é dacaira Nada à 
mem sindicatos pessoas que não os 
como acontece, na ley brasileira, com os nrofissi 
iberais € com certos trabalhadores nr 

Por outro lado, a finalidade do sindicat« 
promover greves e a declaração da ie 
greves realizadas por certas Categorias prof 
não leva à conclusão da inutilidade do E 
as representa 





Tanto cssas ponderações são razoaveis que, apos a 


o domimo nazista, na França, o legislador daquele | 
pais alterou, fundamentalmente, a sua orientação, 
permitindo a sindicalização dos funcionin pu- 


blicos 

Os motivos que levam os diversos Estados à 
proibir a sindicalização dos funcionários públicos não 
são de ordem jurídica e, sim, de ordem política, à fim 
de que os Órgãos estatais, na medida do 
quem imunes aos conflitos trabalhistas. . 

Mas, nesse setor, em que se encontram interis- 
ss contraditórios e motivos que se escondem. a Gên- 

cia do direito não deve seguir adiante 

Inexistindo proibição expressa da le € preem- 
chendo o candidato a associado os requisitos €X és | 
veis, não podera a diretora do sindicato ces 
seu pedido de inscrição. 

Quando tal acontece, a lei a 
parte o direito de recorrer da decisão do 6 
nistrador do sindicato para o Ministro do T à raba 
Industria e Comércio. Mas, após o advento da: 
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m relação à propria entidade, em relação 206 outros 
issociados e em relação a terceiros. 
São duas faces de um mesmo problema: q con- 
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6 — Nossas observações anteriores autorizam- 
nos uma afirmativa preliminar e calegormna à mn- 
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Esse postulado fundamental, com raizes apro- 


fundadas na natureza humana e na realidade, afasta- 
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presentativa de determinada categoria econômica 
profissional. F | = 


Admitindo-se, pois, que seja possivel essa ate 
> a quem caberá declarar qual seja o sindicato. 
mais representativo! = 


ne. 
a . 





[ Ig a 






) — Abrem-se, agora, três caminhos 
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Esse sistema tem dois critémos distintos. Pe 
primeiro, os associados de todos os sindicatos Inte 
ressados na escolha votam, individualmente Pelo se-. 
gundo, cada sindicato da mesma categoria exerce : 
direto de um voto. | 

No primeiro caso, o sindicato mais representa 


LIVO Será, apenas, O que tiver maior número de adep 
No segundo caso, será possivel que dois pequ q 
nos sindicatos -— celebrando um arranjo eleitores 
— derrotem o sindicato principal. a 
Nos dois casos, portanto, a solução preconiz 
é eleitoral, mas não é democrática. 
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Perguntar-se-à, porem: Mas, a escolha do sundi- 
cato mais representativo não criará um clima de pre- - 
ferência em favor do mesmo? E éêsse clima de pre 
ferência não será motivo de aglutinação dos imtes | 
grantes da categoria profisssonal om den 
tro do sindicato mais representativo? E, sendo assm. | 





15sO não trara prejuizos aos sindicatos dissidentes? 
E, em consequência, não poderão os sindicatos diso | 
sidentes vir a ser absorvidos e eliminados pelo sundi= 


cato mais representativo” E: 
Judo isso, efetivamente, pode acontecer. 
O importante. porém. é que isto tudo, efetivas) 
mente, pode acontecer, na pluralidade sindical. Clhe- a 
gar-se-a — por paradoxal que pareça — à unidade | 
dentro da pluralidade. E 
É êsse, precisamente, o regime ideal; um sindi=: 
cato único, forte, coeso — mas, também, espontáni 
Tudo estará salvo se, embora existindo um só 5 
dicato na localidade para cada atividade profisso 
ou econômica, os seus membros conservarem, 
gra, a prerrogativa da criação, a qualquer n 
de sindicatos dissidentes. ad 
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